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cadeias para os clientes em atendimento, bem como
colaboradores para fiscalizarem e organizarem as filas e
senhas;

§ 42 Os Hotéis e pousadas, e demais estabelecimento de
hospedagem poderão receber novos hóspedes, porém deverão
se adequar aos seguintes termos:

a. Somente poderão ser recebidos os pretensos hóspedes
que não apresentarem os sintomas da COVID-19;

b. As roupas de cama deverão ser trocadas e lavadas
diariamente e os quatros limpos e higienizados duas
vezes por dia.

§ 5® Os prestadores de serviços de transporte de passageiros
deverão fazer uso de máscaras, bem como exigir o uso pelos
seus usuários, sem prejuízos das demais medidas sanitárias
descritas neste Decreto.

§ 6® - Ficam permitidas festas de casamentos, batizados,
aniversários, eventos sociais, inclusive som ao vivo e shows,
com 80% (oitenta por cento) da capacidade da lotação do local
para ambientes fechados, observados os todos os protocolos
sanitários e mediante licença do órgão público competente.
Art. 5® Em caso de descumprimento das medidas previstas

te Decreto e a não adoção das medidas de higiene, as
jridades competentes devem apurar as eventuais práticas

de infrações administrativas, na forma do art. 10, da Lei
Federal n°. 6.437, de 20 de Agosto de 1977, sem prejuízo das
ações cíveis e penais, sujeitando os infratores na prática do
crime previsto no art. 268 do Código Penal.
§ 1® O descumprimento das regras dispostas neste Decreto,
enseja aplicação das sanções administrativas abaixo
especificadas prevista na Lei Federal n® 6.437, de 20 de Agosto
de 1977.

• Advertência

• Multa

• Interdição parcial ou total do estabelecimento

§ 2® O valor da multa será de R$ 1.000,00 (hum mil reais) e em
caso de reincidência será de R$ 2.000,00 (dois mil reais), sendo
revestido todo o valor arrecadado em ações de prevenção e
combate ao novo corona vírus (COVID-19).

§ 3® Em caso de interdição do estabelecimento, para a
reabertura será necessária a formalização de termo de ajuste
de conduta entre o Município, Ministério Público Estadual e o
' "-ator.

' Se o descumprimento de que trata o caput do artigo
anterior ensejar ônus financeiro ao Sistema de Saúde
Municipal, a Secretária de Saúde encaminhará o fato à ciência
da Procuradoria Geral do Município, para a adoção das medidas
de reparação de danos materiais em face do agente infrator.

§ 5® O descumprimento dos dispositivos previsto neste Decreto
ensejará, além da aplicação das sanções administrativas, o
encaminhamento ao Ministério Público Estadual e ao Ministério

Público do Trabalho a fim de que estes possam postular as
responsabilizações penais, civis e trabalhistas eventualmente
cabíveis.

Art. 6® Fica proibido neste Município a circulação de pessoas
em ambientes públicos e privados sem o uso de máscara.
§ 1® O descumprimento das medidas estabelecidas no presente
artigo acarretará em multa de R$ 100,00 (cem) reais, em caso
de reincidência a multa será o dobro da anterior.

§ 2® Em caso de recusa do uso correto da máscara, deverá ser
acionado a equipe de fiscalização, que adotará os
procedimentos legais necessários destinados à aplicação do art.
268, do Código Penal.
Ari. 7® - As determinações impostas pelo presente Decreto
poderão ser revistas a qualquer tempo, considerando os
registros de infecçào por COVID-19 em âmbito municipal ou

regional, bem como de acordo com as orientações dos
profissionais de saúde.
Parágrafo único. As revisões poderão ser no sentido de menor
rigor ou eliminação das restrições, ou de maior rigor, podendo
chegar até o bloqueio total.
Art. 8® - Para a fiscalização e cumprimento das medidas
determinadas neste Decreto será utilizado o auxílio da
Vigilância Sanitária, Meio Ambiente, Guarda Municipal, Agente
de Transito, Corpo de Bombeiros, Procon, Policia Militar,
Policia Civil e Marinha.

Art. 9®- Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação no mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado
do Maranhão, nos termos do art. 87 da Lei orgânica do
município e/ou no Diário dos Municípios da FAMEM - MA
(Federação dos Municípios do Estado do Maranhão),
revogando-se as disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, AOS

04 DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E UM
(2021).

LEOARREN TÚLIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO

MARANHãO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 045/2021/SPR/PMFN

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N» 010/2021 - SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 060/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 045/2021/SPR/PMFN

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO,
com sede na Praça Central, s/n. Centro, na cidade de Feira
Nova do Maranhão-MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n®
01.616.041/0001-70, neste ato representado representada pela

Sr® Luiza Coutinho Macedo, inscrito no RG n®
019560942001-0 SSP-MA e CPF n® 576.740.193-49

SSP/MA, considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n®
010/2021 - SRP, processo administrativo n.® 060/2021,
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.® 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em
conformidade com as disposições a seguir:

DO OBJETO.

A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para
eventual e futura contratação de serviços de Locação de
veículos, cora condutor, destinados ao transporte de
alunos da rede de ensino do município de Feira Nova do
Maranhão - MA, conforme quantidades,condições e
especificações constantes no Termo de Referência, anexo
I do edital do Pregão Eletrônico n® 010/2021/SRP, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

CERTIFICADO DIGITALMENTE
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DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade,
fomecedor{es) e as demais condições ofertadas na proposta são
as que seguem:
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DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração
pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n® 8.666,
de 1993, e no Decreto n® 7.892, de 2013.

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(Cinqüenta) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
ticipantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que eventualmente aderirem.

VALIDADE DA ATA.

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a
partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO.

A Administração realizará pesquisa de mercado
periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s)
fomecedor(es).

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em)
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor
praticado pelo mercado será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penabdade.

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
Convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador
deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÃ CANCELADO
QUANDO:

Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tomar superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens
5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ
OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE

CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O
CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E
JUSTIFICADOS:

For razão de interesse público; ou
A pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES.

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará
aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.É da
competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 5®, inciso X, do Decreto n® 7,892/2013),
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.
6®, Parágrafo único, do Decreto n® 7.892/2013).
O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n®
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS.
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, ANEXO AO EDITAL

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata
de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1®
do art. 65 da Lei n® 8.666/93, nos termos do art. 12, §1® do
Decreto n® 7892/13.

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a

CERTIRCADO DIGÍTALMENTÊ
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relaçào dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art.
11, §40 do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada
em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes.

Feira Nova do Maranhâo-MA, 31 de julho de 2021.

Luiza Coutinho Macedo

Prefeita Municipal
Município de Feira Nova do Maranhão - MA
Representante legal do órgão gerenciador

LOC.AR EMPREENDIMENTOS EIRELI

CNPJ sob o n» 11.054.901/0001-82
RODRIGO BOTELHO MELO COELHO

CPF: 747.144.653-68

Proprietário

STEMUNHAS:
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AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N«
012/2021 - SRP

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO n»
012/2021 - SRP

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO n»
012/2021 - SRP. O Município de Feira Nova do Maranhão -
MA. por meio da Comissão Permanente de Licitação - GPL,
torna público aos interessados que, com base na Lei n.®
10.520/2002, dos Decretos Municipais n» 004/2021, da Lei

ipiementar n.® 123/2006 alterada pela Lei Complementar n®
/2014, e, subsidiariamente, da Lei n.® 8.666/1993 e de

outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar
às 08h30 (oito horas e trinta minutos) do dia 18 de agosto
de 2021, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do
tipo menor preço, tendo por OBJETO: Registro de preços para
eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de
equipamentos e materiais permanentes hospitalares,
laboratoriais e fisioterapia e insumos laboratoriais, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Feira Nova do Maranhão - MA, conforme quantidades,condiçôes
e especificações constantes no Termo de Referência. O
presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, no portal
www.portaldecompraspublicas.com.br. OBTENÇÃO DO
EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos
interessados nos dias de expediente das 08h00min às
12h00min, na Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada
na sede da Prefeitura Municipal, à Praça Central, Centro, Feira
Nova do Maranhão - MA, bem como no site da Prefeitura
Municipal: https://feiranovadomaranhao.ma.gov.br, onde
poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações
adicionais no endereço acima ou e-mail:
cpl.feiranovama@gmaU.com. Feira Nova do Maranhão • MA, 03
de agosto de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO N® 133/2021

EXTRATO DE CONTRATO N® 133/2021

Origem: TOMADA DE PREÇOS N« 002/2021-SRP; PROCESSO
ADMINISTRATIVO N« 053/2021. PREFEITURA MUNICIPAL DE

FEIRA NOVA DO MARANHÃO-MA, inscrita no CNPJ N®
01.616.041/0001-70 e a Secretaria Municipal de Municipal de
Agricultura de Feira Nova do Maranhão - MA. Base Legal: Lei
n® 8.666/93; Lei n° 123/2006 e alterações para Lei 147/2014.
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para
CONSTRUÇÃO DO MATADOURO PUBLICO DO MUNICÍPIO DE
FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA. FONTE DE RECURSO:
02.10 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE;
20.605.0664.1032.0000 - CONST. AMPLIAÇÃO E
RESTAURAÇÃO DE MERCADOS, FEIRAS E MATADOUROS;
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. VALOR CONTRATUAL
ESTIMADO - R$ 251.257,10 (duzentos e cinqüenta e um mil,
duzentos e cinqüenta e sete reais e dez centavos). VIGÊNCIA
DO CONTRATO: O prazo para a execução dos Serviços objeto
desta licitação será de 90 (noventa) dias após emissão da
Ordem de Serviço podendo ser prorrogado nos termos do § 1°
do artigo 57 da Lei 8.666/1993; CONTRATANTE: Prefeitura
Municipal, representada pela Sr® Luiza Coutinho Macedo -
Prefeita Municipal; CONTRATADA: WB EMPREENDIMENTO
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n® 33.612.392/0001-07, , neste
ato representada pelo Sr® Walter Luiz Bezerra de Brito, inscrito
no CPF n® 053.827.994-07. Sócio Administrador

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS
NOGUEIRAS

RESULTADO DE JLLG.AMENTO PREGÃO ELETRÔNICO N®
006/2021.

RESULTADO DE JULG AMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N« 006/2021.
AVISO RESULTADO DE JULGAMENTO.
PREGÃO ELETRÔNICO 006/2021. A Comissão Permanente

de Licitação - CPL torna público o resultado de julgamento do
Pregão Eletrônico 006, cujo objeto é o Registro de Preço para
futura contratação de empresas para o fornecimento de
gêneros alimentícios destinados à merenda escolar, afim de
suprir as necessidades dos alunos da zona rural e urbana de
Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme Termo de Referência.
Empresas vencedoras : ADÃO GOMES MAIA EIRELI CNPJ
27.100.598/0001-47 para - Valor Total: R$ 270.084,00 (
Duzentos e setenta mil e oitenta e quatro reais ), MOUJACl
RIBIERO DE SOUSA CNPJ 00.581.370/0001-60 para - Valor
Total: R$ 415.390,00 (Quatrocentos e quinze mil trezentos e
noventa reais ), SANTOS COELHO COMERCIO LTDA CNPJ
27.800.493/0001-09 para - Valor Total: R$ 80.050,00 (Oitenta
mil e cinqüenta reais), , PRIMAVERA DISTRIBUIDORA E
COMERCIO EIRELI CNPJ 13.819.017/0001-17 para - Valor
Total: R$ 203.874,00 (Duzentos e três mil oitocentos e setenta e
quatro mil) Fortaleza dos Nogueiras - MA, 04 de Agosto de
2021. Domingos Augusto de Oliveira Júnior - Presidente da CPL
- Decreto 005/2021.

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 04 de Agosto de 2021.
Luiz Natan Coelho dos Santos - Prefeito Municipal

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
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